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Carf anula decisio que néo analisou fundamentos de impugnacao

E? nula, por ause?ncia de motivac?a?o, a decisa?o que deixa de analisar um dos fundamentos invocados
pelo contribuinte em suaimpugnac?a?o. O entendimento foi fixado pela 12 Turma Ordinaria
da 42 Camara da 32 Secéo de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf).

Reproducéo

Decisdo que ndo analisa fundamentos de impugnacdo é anulada, diz Carf.
Reproducao

No caso, o colegiado analisou um despacho que homologou parcia mente compensages de débitos de
PIS e de Cofins, com saldo credor de IPI do 2° trimestre de 2005, porém possuia créditos menores, o gque
gerou a compensacao até o limite, sobrando débito no valor de R$ 853.732,89, acrescidos de multa mora
de 20%.

Prevaleceu entendimento do relator, conselheiro Leonardo Ogassawara de Araljo Branco. Paraele, a
autoridade fiscal analisou unicamente a Declaracéo de Compensacéo (PER/DComp) original de
ressarcimento de IPI deixando de examinar "a declaragéo retificadora com o pedido de ressarcimento
residual”.

"Incontroversa é aretificacdo da PER/DComp inicia que reduziu os valores dos débitos compensados e
aumentou o valor do crédito de IPI do periodo, questéo esta, no entanto, que ndo foi conhecida pelo
julgador de primeirainstancia administrativa por entender ndo se tratar de questéo na esfera de
competéncia das DRJ por auséncia de litigio quanto ao direito creditorio.”

Com isso, o relator entende que ndo ha vedacéo pararetificar declaractes para gjustar o débito e que "a
negativa de andlise caracteriza potencial pretericdo do direito de defesa, devendo a decisdo recorrida ser
considerada omissa uma vez que a matériaimplica clara alteracéo do saldo do crédito em aprego”.

Em outro ponto, o relator destaca que aretificagdo foi feita em 29/05/2009, momento anterior ao
despacho decisorio, proferido apenas em 05/10/2010.

"Assim, inexiste, na espécie, qualquer restricdo, umavez que atransmissdo do documento retificador
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teve por pretensdo a correcdo de inexatiddo material contida nos débitos informados, buscando,
ademais, ndo 0 aumento ou ainclusdo de débito novo, mas diminuicdo do valor do débito declarado e
aumento do crédito passivel de ressarcimento”, aponta.

Para o relator, além de tudo, a perda de espontaneidade ndo impede o direito de retificacdo do pedido de
ressarcimento e suas declaracdes de compensacao.

"Sobre a decisdo em questdo ndo ter analisado todos os argumentos vertidos pela contribuinte em sua
impugnacéo, de fato ha nulidade, por auséncia de motivagéo, quando a decisdo que deixa de analisar um
dos fundamentos constantes da impugnacdo que, de forma auténoma, seria capaz de afastar a disposicéo
do quanto decidido”, explica.

Para o tributarista Dalton Miranda, trata-se importante julgado do Carf. "Mais do que reclamar dos
julgadores administrativos a devida atencdo ao conjunto probatorio formado nos processos
administrativos, prestigia de forma salutar a plena observagéo ao principio constitucional da ampla
defesa e contraditério”, diz.
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